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391 determme que 'salvo disposição contratual em
ão se estende até a efetiva devolução do imóvel', tal
nslituto da fiança, se esta for a garantia prestada.
jo, diferentes consequências serão produzidas aos
! fazer algumas considerações:
a locação, tão somente, até o termo final do contrato
dos débitos advindos da sua prorrogação para prazo
Itir a locação até o termo final do contrato locallvo
I estender a fiança até a entrega do imóvel nos casos
prazo indeterminado, responderão pelos débitos daí
'áter gratuito da fiança e a mdeflnlçào temporal para a
vamente da vontade do locatário, a garantia deve ser
inado, a possibilitar ao fiador a sua exoneração, nos
Ido, se o contrato tiver sido celebrado na sua vigência,
:ontrato foi acordado após a sua entrada em vigor."
Assim, colacionamos alguns julgados para melhor
cessual civil e civil. Locação. Fiança. Interpretação
ção. Falta de anuência do fiador. Responsabilidade.
'ato de fiança deve ser interpretado restritivamente,
io do fiador por obrigações locaticias resultantes de
anuência daquele, sendo irrelevante a existência de
iria até a entrega das chaves. Precedentes. Agravo
3282-4, 5' 1, ReI. Min. José Arnaldo da Fonseca,
Interpretação restritiva. Prorrogação do contrato de
!sponsabilidade. Inexistência. Súmula nO 214/STJ.
do restritivamente, pelo que é inadmissível a res-
ocativas resultantes de prorrogação do contrato de
irrelevante a existência de cláusula es endendo a
:haves. Precedentes. Recurso conhecido e proVido."
I'lin. José Arnaldo da Fonseca, DJU 1 12.09.2005)
11.
Da Penhora Dn-fine eda Penhora de Faturamento
ATHOS GUSMÃO CARNEIRO
Ministro Aposentado do Superior Tribunal de Justiça, Advogado
1, O conceito de penhora, como vimos, não foi alterado pelas reformas
no processo de execução: visa a permitir a expropriação de bens do devedor
e considera-se feita mediélnte a apreensão e o depósito dos bens suficientes,
documentados pel<1 lavratura do auto de penhora (art. 664). Cumpre, todavia,
sublinhar a atual regulamentação da penhora em dinheiro ou em aplicação
financeira, que, nos termos do art 655-A, será feita mediante requisição à
autoridade supervisara do sistema bancário. O anterior entendimento de que
a penhora oll-line seria uma medida excepcional, somente admissível quando
esgotada a busca de outros bens a penhorar, encontra-se superado, máxime
tendo em vista a atual redação do art. 655, I, que coloca o dinheiro, em espécie
ou em depósito ou apl icação fi nancei ra, em primei rO lugar na ordem preferencia I
de bens passíveis de expropriação.
Na prática, iniciada a execução por quantia certa e requerida pelo
exequente a penhora on-fine, o juiz liminarmente requisitará ao Banco Central
o bloqueio de ativos em nome do devedor, informando o montante do crédito
em execução (principal atualizado, mais estimativa para honorários e custas)
e determinando a indisponibilidade do depósito ou aplicação financeira do
devedor até o valor indicado. Os Tribunais têm assinado convênios com o
Bacen, proporcionando aos juízes senhas para o acesso ao sistema eletrônico
(Bacen-Jud). O Banco Central, de imediato, comunica a requisição aos bancos,
os quais cumprem a ordem e Jssim é comunicado ao juiz requisitante. Sendo
efetivados bloqueios por diversos bancos, ultrapassando sua soma o valor devido,
o juiz determinará qual bloqueio irá permanecer e, incontinenti, determinará a
liberação dos demais.
2. Pergunta-se: será necessária a (armai la vratura de "termo de penhora "?
Theodoro Jr. sustenta que sim (RePro, 176/20), cumprindo ao escrivão lavrar
termo nos Jutos, com a intimação do executado na forma do art. 652, § 4º, a fim
de manifestar-se sobre a penhora (já o prazo para oferecimento de embargos,
na execução por título extrajudicial, corre da juntada aos autos do mandado de
citação cumprido - art. 738). Todavia, tendo em vista inclusive o disposto no § 6º
do art. 659 (penhora de numerários real iZJda por meios eletrônicos), entendemos
deva o Juiz considerar já efetivada a penhora mediante a comunicação de
indisponibilidade do numerário do devedor e, dessarte, determinar de imediato
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Ao devedor de má-fé ficou destarte dificultado o USUJI expediente de
(em frêlUde) retirar o numerário de suas contas tão logo sabedor da iminênciil
da penhora. Notemos que a nova sistemjtica não ofende o sigilo bancjrio,
pois não são investigadas as movimentações financeiras do devedor, sequer o
total das qUJntias depositadas ou em aplicação, m<l~ Jpenas determinàda sua
indisponibilidade no limite do crédito exequendo. Aliás, de qualquer formJ,
qUJndo necessária JO pleno exercício da jurisdiçãO, ao juiz é lícito determinar
a quebra do sigilo bancário.
3. Pode ocorrer J frustrJç50 parcial ou total da penhora, C<lSO o valor
bloqueado sejJ inferior ao montante necessário ao c.ompleto pagamento da
dívida (penhora insuficiente, e não ser<:í raro que o devedor não disponha de
quantia nenhuma, ou apenJS quantia ínfima em seu nome).
Pode acontecer, Jinda, que a contJ bancjriJ seja total ou parcialmente
impenhorável, porque proveniente do p,lgamento dos sa!eÍrios ou proventos do
devedor (salvo se o crédito for de alimentos), caso em que este, o executado,
terá o ônus de demonstrar tal circunstância (al'I. 649, IV, e § 2"1). Theodoro Jr.
refere, no entanto, que a indisponibilidade da conta onde são depositados os
salários ou proventos do devedor não será absoluta, quando J conta servir
como "veículo de entesouramento", com investimentos em cadernetas de
poupança ou aplicações financeiras (Processo de execução e cumprimento
da sentença, cito 26. ed., n. no, p. 289)1. Mas é impenhorJvel o depósito em
caderneta de poupança, até o limite de 40 sJlários-mínirnos - art. 644, X.
Nestas penhorJs on-/ine de di nheiro depositado ou em aplicação,
dispensa-se, pois, a formalidade da lavratura de termo de penhora (substituído
pela comunicação relativa à efetivação do bloqueio), mas não a intimação
do devedor, inclusive considerando a possibilidade de que queira arguir a
invalidade ou ineficácia da penhora, ou postular sua substituição por outro
bem ou por fiança bancária ou seguro-garantia judiciJI - drt. 656, § 2"',
art. 668.
4. A penhora on-/ine pressupõe (mas não necessariamente) requerimento
do exequente - art. 655-A, caput -, e o Magistrado somente poderá negá-Ia
por fundadas razões ele direito, como, v.g., se o crédito já for garantido por
hipotecJ, valendo ainda sublinhar J possibilidade de SUJ substituição. Corno
refere Cássio Scarpinella Bueno,
a regra é inequivocamente inspirada em rJzõee, de interesse público, de !naior
efiCiênCia da prestação jurisdicional, n50 havendo razão pelraS relegá-la à
disponibilidade das partes e, menos ainda, para um "segundo plc1no", como se
No aresto do RMS 25.397, consta da ementa que, embora madmissivel a penhora de valores depOSitados
em conta-corrente destinada ao recebimento de salános ou proventos, caso o valor não seja gasto para suprir
as necessidades do executado, e sim sirva como reserva de capital, a verba perde seu caráter alimentar,
tornando-se penhorável (STJ, 3' T, Rei' Mln. Nancy Andnghl, J 14.102008).
a penhora on-fine tivesse com
outras tentativas de penhora, so
de direiro processual civtl. Silo
A importância penhorJda
fica sob a gUélrda dos dirigen
lavraturJ do termo. Caso sej.
administradore, como deposit
obrigados a repor à conta judil
Donizettí in Rev/stJ Dia/ética,
5. Reformando aresto do TJ
sistemática da Lei nQ 11.382/200f.
para a localizaçãO de bens em nc
expedição de ofício ao Banco Cer
Denise Arruda, DJe 23.03.2009).1
a recurso especial oriundo do T
promoveu 1I profundas e significa
títulos extrajudiciais, de que é 1
com o objetivo de resgatar a dívi
devolvendo à prestação jurisdic
perdida"; assim, o art. 655 coloe
instituição financeira, em primei
autor'lza expressamente a utiliza
busca de informações sobre ati'
1.097.895, 2~ T., Rei" Min. Elian;
Também na 2" Turma, o
REsp 1.103.760, salientou que é
nos paradigmas culturais do prc
regras tiveram o objetivo de dai
e que, sem representJr negaçãe
arl. 620, o dinheiro sempre este'
655 do CPC; atualmente, adir
de crédito, débitos automáticm
que algumas empresJs sequer I
mobiliário costuma ser Jdquiric
localização de bens.
6. Mesmo assim, o prin
excepcionalmente e em determ
relativizar o rigorismo dJ penha
caso concreto (REsp 741.507, Re
pelJ substituição do bem penhc
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:lestarte dificultado o usual expediente de
;uas contas tão logo sabedor da iminência
sistemática não ofende o sigilo bancário,
entações financeiras do devedor, sequer o
n aplicação, mas apenas determinada sua
lito exequendo. Aliás, de qualquer forma,
io da jurisdição, ao juiz é lícito determinar
parcial ou tatul da penhora, caso o valor
e necessário ao completo pagamento da
será raro que o devedor não disponha de
3 ínfima em seu nome).
conta bancária seja total ou parcialmente
lo pagamento dos salários ou proventos do
imentos), caso em que este, o executddo,
Istância (art. 649, IV, e § 211). Theodoro Jr.
ilidade da conta onde são depositados os
1ão será absoluta, quando a conta servir
If, com investimentos em cadernetas de
s (Processo de execução e cumprimento
289)1. Mas é impenhorável o depósito em
de 40 szdários-mínimos - art. 649, X.
dinheiro depositado ou em aplicação,
avratura de termo de penhora (substituído
lção do bloqueiol, mas não a intimação
) a possibilidade de que queira arguir a
3, aLi postular sua substituição por outro
~gLlro-garantia judicidl - art. 656, § 2º,
~ (mas não necessariamente) requerimento
e o Magistrado somente poderá negá-Ia
10, v.g., se o crédito já for gdrantido por
possibilidade de sua substitu ição. Como
ada em razões de interesse público, de maior
anal, não havendo razão paras relegá-Ia à
lOS ainda, para um "~egundo plano", como se
que, embora Inadmissível a penhora de valores depositados
salários ou proventos. caso o valor não seja gasto para SUprIr
no reserva de capital. a verba perde seu caráter alimenlilr,
InCY Andrighi, J. 14.10.2008).
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a penhora on-fine lives<,e como pressuposto, por qualquer razão, o malogro de
outras tent<:ltiv<:lS de penhora, sobre outro~ bens do executado. (Cllr~o sisremarizado
de direito procc!>suaf CIvil. Solo Paulo: Saraiva, v. 3, 2008, n. 5.1.1, p. 244-245)
A importância penhorada
fica 50b (I guarda dos dirigentes do hanco depositjrio, Independentemente de
lavrarllr•.1 do termo. Caso seja liberada sem ordem do Juízo, responderão os
administradores como depositários infiéis (,lrtS. 904 e 666, § ]Q), pelo que ficam
obrigados a repor il conta judicial J quantia liberada, sob pena de prisão. (Elpidlo
DonizeUi in ReVista Dialética, 51/75)
5. Reíormando Jresto do TJRS, o STI julgou desnecessário, diante da nova
sistem,í[JCJ da Lei nQ 7 '.382/2006, o prévio esgotamento dos meios disponíveis
para a localizaçãO de ben.s em nome do executado, antes de requerer ao juiz a
expedição de ofício ao Banco Central do Brasil (REsp 1.052.264, 1ª T., ReP Min.
Denise Arruda, DJe 23.03.20(9). No mesmo sentido, a 2ª Turma deu provimento
a recurso especial oriundo do TJBA, com o asserto de que a Lei nO 11.382
promoveu "proíundas e significativas alterações no processo de execução de
títulos extrajudiciais, de que é exemplo a Certidão de Dívida Ativa (CDA),
com O objetivo de resgatar a dívida histórica do legislador para com o credor,
devolvendo à prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora
perdida"; assim, o ar!. 655 colocou o dinheiro, em espécie ou depositado em
instituição financeira, em primeiro lugar na ordem de penhora, e o art. 655-A
autoriza expressamente a utilizaç50 do sistema "Bacen-Jud" ou congênere na
busca de informações sobre ativos financeiros e a respectiva penhora (REsp
1.097.895, 2~ 1., Rel a Min. Eliana Calmon, DJe 16.04.2009).
Também na 2a Turma, o Ministro Herman Benjamin, como relator do
REsp 1.103.760, sa lientou que a penhora on-line representou uma "mudança
nos pa rJd igmas culturai s do processo de execução", afirmando que as novas
regras tiveram ° objetivo de dar mais rapidez e eficácia às decisões judiciais
e que, ~em representar negação da regra da menor onerosidade disposta no
art. 620, o dinheiro sempre esteve em primeiro lugJr na ordem prevista no art.
655 do CPC; atualmente, o dinheiro circulJ mais por intermédio de cartões
de crédito, débitos automáticos e operações financeiras pela Internet, sendo
que algumas empresas sequer po~suem bens passíveis de penhora - e até o
mobiliário costuma ser adquindo pelo sisterna de leasing, tudo dificultando a
localização de bens.
6. Mesmo assim, o princípio da menor onerosidade (art. 620) pode,
excepcionalmente e em determinadas situações específicZ\s, ser invocado para
relativizar o rigorismo dJ penhora, amoldando a execução JS peculiaridades cio
caso concreto (REsp 741.507, ReI. Min. Teoria Zavascki, J. 02.10.2008), inclusive
pela substituição do bem penhorado, desde que não resulte em prejuízo algum
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capital de giro, a empresa executada postulará () substituição da penhora por
fiança bancária ou seguro garanti0 judicial (art. 656, § 2º).
Assim, no magistério de Theodoro Jr., em se tratando de execução contro
empresa, a penhora do soldo bC:lncário haverá de respeitar a intangibilidade
do capital de giro, cumprindo à executada demonstrar a impossibilidade de
subsistência da própria empresa, caso mantido o bloqueio, e indicar outros bens
idôneos como garantia da execução (RePro, 176/35).
7. No concernente à penhora de percentual do faturamento da empresa
executada, cuida ser de medida drástica e igualmente capJz de afetar o
capital de giro (principalmente de pequenas empresas) e sua possibilidJde de
atendimento a pagamentos preferenciais, absolutamente indispensiÍveis ao
funcionamento (como, v.g., os salários de seus empregados ou os pagJmentos
devidos a fornecedores); assim, tal modalidade de penhora não será determinada
incontinenti, assegurando-se à executada a possibi Iidade de oferecer outros bens
hábeis à garantia do crédito em execução. Vale aqui sublinhar que il penhora
de faturamento está situada em sétima colocação na ordem preferencial de bens
a serem objeto de penhora, enquanto a constrição judicial em numerários ou
aplicaç6es financeiras foi posta em primeiro lugilr - art. 655. Ao juiz processante,
portanto, é recomendável redobrada prudência.
8. A lei prevê expressamente a nomeação de depositário responsável
pela reserViJ do percentual do faturamento, prestaç6es de contas e pagamentos
ao credor, e tudo indica a conveniência em que tal encargo seja confiado, de
regra, a funcionário judicial ou pessoa de confiançJ do juiz (mesmo porque é
questionada a possibilidade de prisão do depositário infiel). O depositário não
administra a empresa devedora (não se tratJ de penhora de estilbelecimento,
regulJda nos arts. 677 e 678), mas sim limitar-se-á a fiscalizar sua contabilidade
e proceder aos pagamentos periódicos ao credor, conforme acordado em plano
a ser previamente aprovado pelo MJgistrado.
Mandado de Segurança en
(Artigo 3° da Lei nO 12.016,
JOSÉ ROGÉRIO CRUZ I
Professor Titular da Facl
duação da Faculdade de
Advogado em São Paulo.
SUMÁRIO. Introdução; 1 Hipótese legí
substitUição processual; 4 Ciência nece
INTRODUÇÃO
Como ocorre com a genera
mandado de segurança, é ir
se diz titular de uma situaçã,
É exatamente essa coinc
plano do direito processual) ql
subjetiva dJ ação; ou seja, é nec
haja legitimação ativa e passiv
sentença de mérito l .
Com efeito, a legitimaI
admissibilidade da ação, como
jurídica que se agrega à parte, h
judice. Essa qual idade emerge d,
a uma situação processual oriul
seja, a situação de parte no prOl
Anota, iguillmente, Juan I
que partir es el de que sólo ell
que, atendido que una manera
éste sóla podrá dictarse una ser
su titularidad, es decir, si existe
1 Do agravo de petiçáo no sistema do CÓl
2 Legitimidade para afW no dueito proce
3 La leglllmaClón en el proceso Civil. Ma
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
